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Revisão – Competências da PRF

(CESPE/2014) Compete à PRF, no âmbito das rodovias brasileiras, realizar o 

patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a segurança 

pública com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas e o 

patrimônio da União e o de terceiros.

(CESPE/2019) A Polícia Rodoviária Federal integra o Sistema Nacional de 

Trânsito, competindo-lhe, no âmbito das rodovias e estradas federais, 

implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de 

Trânsito.



Revisão – Competências da PRF

(CESPE/2019) Situação hipotética: Policial rodoviário federal, ao flagrar o 

condutor de um veículo dirigindo alcoolizado, o que ficou comprovado pelo 

teste de etilômetro, lavrou o competente auto de infração de trânsito. 

Assertiva: Nessa situação, a própria PRF aplicará ao condutor infrator a 

penalidade de suspensão do direito de dirigir, assegurando-lhe a ampla defesa, 

o contraditório e o devido processo legal.



Revisão – Competências da PRF

(PRF/2020) Constitui competência da PRF fiscalizar o nível de emissão de 

poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de 

acordo com o estabelecido em lei, além de dar apoio, quando solicitado, às 

ações específicas dos órgãos ambientais.





Parte Geral e Parte Especial

Parte Geral – normas genéricas

Parte Especial – crimes em espécie



Normas aplicáveis

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos 

neste Código, aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de 

Processo Penal, se este Capítulo não dispuser de modo diverso, bem como a Lei 

nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber.



Penas - Privativa de liberdade

Art. 291,  § 4º  O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas no art. 

59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), dando 

especial atenção à culpabilidade do agente e às circunstâncias e consequências 

do crime.



Penas – Suspensão ou proibição

Art. 292.  A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação 

para dirigir veículo automotor pode ser imposta isolada ou cumulativamente 

com outras penalidades.  



Penas – Suspensão ou proibição

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão 

ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois meses a 

cinco anos.

§ 1º Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a

entregar à autoridade judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão para 

Dirigir ou a Carteira de Habilitação.

§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a 

habilitação para dirigir veículo automotor não se inicia enquanto o 

sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a

estabelecimento prisional.



Penas – Suspensão ou proibição

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, havendo 

necessidade para a garantia da ordem pública, poderá o juiz, como medida 

cautelar, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou ainda mediante 

representação da autoridade policial, decretar, em decisão motivada, a 

suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a 

proibição de sua obtenção.

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspensão ou a medida cautelar, ou 

da que indeferir o requerimento do Ministério Público, caberá recurso em 

sentido estrito, sem efeito suspensivo.



Penas – Suspensão ou proibição

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou a proibição de se obter 

a permissão ou a habilitação será sempre comunicada pela autoridade 

judiciária ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de trânsito 

do Estado em que o indiciado ou réu for domiciliado ou residente.

Art. 296.  Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o 

juiz aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir 

veículo automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis. 



Penas – Restritiva de Direitos

Art. 312-A.  Para os crimes relacionados nos arts. 302 a 312 deste Código, nas 

situações em que o juiz aplicar a substituição de pena privativa de liberdade 

por pena restritiva de direitos, esta deverá ser de prestação de serviço à 

comunidade ou a entidades públicas, em uma das seguintes atividades:          



Penas – Restritiva de Direitos

I - trabalho, aos fins de semana, em equipes de resgate dos corpos de 

bombeiros e em outras unidades móveis especializadas no atendimento a 

vítimas de trânsito;        

II - trabalho em unidades de pronto-socorro de hospitais da rede pública que 

recebem vítimas de acidente de trânsito e politraumatizados;       

III - trabalho em clínicas ou instituições especializadas na recuperação de 

acidentados de trânsito;        

IV - outras atividades relacionadas ao resgate, atendimento e recuperação de 

vítimas de acidentes de trânsito



Penas - Multa

Código Penal

Art. 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da 

quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 

(dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 

§ 1º - O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um 

trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem 

superior a 5 (cinco) vezes esse salário. 

§ 2º - O valor da multa será atualizado, quando da execução, pelos índices de 

correção monetária. 



Multa Reparatória - Civil

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no pagamento, mediante 

depósito judicial em favor da vítima, ou seus sucessores, de quantia calculada 

com base no disposto no § 1º do art. 49 do Código Penal, sempre que houver 

prejuízo material resultante do crime.

§ 1º A multa reparatória não poderá ser superior ao valor do prejuízo 

demonstrado no processo.

§ 2º Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 50 a 52 do Código Penal.

§ 3º Na indenização civil do dano, o valor da multa reparatória será 

descontado.



Agravantes
Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as penalidades dos crimes de 

trânsito ter o condutor do veículo cometido a infração:

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com grande risco de grave 

dano patrimonial a terceiros;

II - utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou adulteradas;

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação;

IV - com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação de categoria 

diferente da do veículo;



Agravantes

Art. 298

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados especiais com o 

transporte de passageiros ou de carga;

VI - utilizando veículo em que tenham sido adulterados equipamentos ou 

características que afetem a sua segurança ou o seu funcionamento de acordo 

com os limites de velocidade prescritos nas especificações do fabricante;

VII - sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemente destinada a 

pedestres.



Prestação de Socorro

Art. 301. Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de trânsito de que 

resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se 

prestar pronto e integral socorro àquela.



Prisão em Flagrante e Fiança

L9099

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará 

termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o 

autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais 

necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 

imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele 

comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso 

de violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu 

afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.



Crimes de menor potencial ofensivo

L9099

Art. 60.  O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou togados e 

leigos, tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução das 

infrações penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão 

e continência.

Art. 61.  Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os 

efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 

máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa. 



Homicídio Culposo

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter 

a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 



Homicídio Culposo - Qualificado

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

§ 3o  Se o agente conduz veículo automotor sob a influência de álcool ou de 

qualquer outra substância psicoativa que determine dependência:     

Penas - reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou proibição do direito de 

se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.



Homicídio Culposo – Causas de Aumento de Pena

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

§ 1o  No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena 

é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o agente:          

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação;       

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada;        

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à 

vítima do acidente;       

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de 

transporte de passageiros. 



Lesão Corporal Culposa de Trânsito

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se 

obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.



LCC de Trânsito – Causas de Aumento de Pena

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

§ 1o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do § 1o do art. 302. 



LCC de Trânsito – Qualificado

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

§ 2o  A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois a cinco anos, sem 

prejuízo das outras penas previstas neste artigo, se o agente conduz o veículo 

com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de 

outra substância psicoativa que determine dependência, e se do crime resultar 

lesão corporal de natureza grave ou gravíssima.



LCC de Trânsito – Circunstâncias Diferenciadas

Art. 291. § 1o  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o 

disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

exceto se o agente estiver: 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que 

determine dependência;     

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 

automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra de 

veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente;   

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 

km/h (cinqüenta quilômetros por hora). 



LCC de Trânsito – Circunstâncias Diferenciadas

L9099

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada 

pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado 

no juízo civil competente.

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública 

incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá 

propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser 

especificada na proposta.

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, 

dependerá de representação a ação penal relativa aos crimes de lesões 

corporais leves e lesões culposas.



LCC de Trânsito – Circunstâncias Diferenciadas

Art. 291. § 1o  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o 

disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

exceto se o agente estiver: 

§ 2o  Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser instaurado 

inquérito policial para a investigação da infração penal.



LCC e Homicídio de Trânsito Qualificados - Penas

Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3º do art. 302 e no § 2º do art. 303 deste 

Código não se aplica o disposto no inciso I do caput do art. 44 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).



LCC e Homicídio de Trânsito Qualificados - Penas

Código Penal

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 

privativas de liberdade, quando: 

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime 

não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que 

seja a pena aplicada, se o crime for culposo;

II – o réu não for reincidente em crime doloso; 

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 

substituição seja suficiente.



Omissão de Socorro

Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar 

imediato socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por justa 

causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato não constituir 

elemento de crime mais grave.

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o condutor do veículo, 

ainda que a sua omissão seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima 

com morte instantânea ou com ferimentos leves.



Fuga do Local

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à 

responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída:    

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.



Embriaguez ao Volante

Art. 306.  Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada 

em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 

determine dependência:          

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de 

se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.



Embriaguez ao Volante

§ 1o  As condutas previstas no caput serão constatadas por:     

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue 

ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou     

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da 

capacidade psicomotora.      

§ 2o  A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste 

de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal 

ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o direito à 

contraprova. 



Embriaguez ao Volante

§ 3o  O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de 

alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado 

neste artigo.          

§ 4º  Poderá ser empregado qualquer aparelho homologado pelo Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO - para se 

determinar o previsto no caput. 



Violar Suspensão

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a 

habilitação para dirigir veículo automotor imposta com fundamento neste 

Código:

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova imposição 

adicional de idêntico prazo de suspensão ou de proibição.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que deixa de 

entregar, no prazo estabelecido no § 1º do art. 293, a Permissão para Dirigir ou 

a Carteira de Habilitação.



Racha

Art. 308.  Participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de 

corrida, disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição ou 

demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada 

pela autoridade competente, gerando situação de risco à incolumidade pública 

ou privada:        

Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e suspensão ou 

proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 

automotor. 



Racha – Qualificado LCC

§ 1o  Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão corporal de 

natureza grave, e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o 

resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de 

reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, sem prejuízo das outras penas previstas 

neste artigo. 



Racha – Qualificado Morte

§ 2o  Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e as 

circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resultado nem assumiu 

o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão de 5 (cinco) a 

10 (dez) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. 



Dirigir sem CNH/Cassado

§Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão 

para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando 

perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.



Permitir, Confiar e Entregar

Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa 

não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, 

ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por 

embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.



Velocidade Incompatível

Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas 

proximidades de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de 

passageiros, logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação ou 

concentração de pessoas, gerando perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.



Inovar em Acidente

Art. 312. Inovar artificiosamente, em caso de acidente automobilístico com 

vítima, na pendência do respectivo procedimento policial preparatório, 

inquérito policial ou processo penal, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, a 

fim de induzir a erro o agente policial, o perito, ou juiz:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, ainda que não iniciados, 

quando da inovação, o procedimento preparatório, o inquérito ou o processo 

aos quais se refere.
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